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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2004

RECURSO VOLUNTARIO. REPRODUCAO DA PECA IMPUGNATORIA.
AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, §12, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator de adotar os mesmos fundamentos da decisdo recorrida quando
este registrar que as partes nao inovaram em suas razdes de defesa.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTENCIA

O prazo de cinco dias Uteis para atendimento ao Termo de Intima¢do nao
caracteriza cerceamento do direito de defesa, quando as informacgdes e
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documentos solicitados digam respeito a fatos que devam estar registrados
na escrituracdo contdbil ou fiscal do sujeito passivo, ou em declaracdes
apresentadas a administracdo tributaria, conforme o artigo 19 da Lei n°
3.470/58.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ATENDIMENTO A TERMO DE
INTIMAGAO. OBRIGATORIEDADE.

Todas as pessoas fisicas ou juridicas, contribuintes ou ndo, sdo obrigadas a
prestar, nos prazos marcados, as informagdes ou esclarecimentos
solicitados pelos érgaos da Secretaria da Receita Federal.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. PROVA. MOMENTO DE
APRESENTACAO.

Nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, cumpre ao
contribuinte instruir a peca impugnatdria com todos os documentos em
gue se fundamentar e que comprovem as alegacdes de defesa, precluindo
o direito de fazé-lo em data posterior.

MULTA DE OFicCIO.
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				 Nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, cumpre ao  contribuinte instruir a peça impugnatória com todos os documentos em que se fundamentar e que comprovem as alegações de defesa, precluindo o direito de fazê-lo em data posterior.
				 MULTA DE OFÍCIO.
				 Somente a lei pode estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
				 JUROS DE MORA.
				 A partir de 01/04/1995, por expressa disposição legal, a teor do disposto no art. 13 da Lei nº 9.065, de 1995, os juros de mora serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Honorio Albuquerque de Brito – Relator e Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela, Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 11-30.102 da 4ª Turma da DRJ em Recife/PE (fls. 34 e segs.).
		 Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada a Notificação de Lançamento (fls. 25/31), para a cobrança do Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar do exercício de 2004, ano-calendário de 2003, no valor de R$ 7.644,48 mais multa de ofício e juros Selic. O montante cobrado foi de R$ 16.960,04. A declaração original do contribuinte apresentava um saldo do imposto a restituir de R$ 70,68. O lançamento é decorrente de glosa das deduções com despesas médicas no valor de R$ 28.055,13, com dependente no valor de R$ 2.544,00, com previdência privada no valor de R$ 825,00, e com despesas com instrução no valor de R$ 3.996,00, conforme descrição dos fatos às fls. 26/29. 
		 Inconformado, o contribuinte apresentou impugnação da Notificação de Lançamento às fls. 01/19, alegando o seguinte: 
		 - que, no Termo de Intimação para prestar esclarecimentos, o prazo estipulado foi de 5 dias, e não os 20 dias prescrito no art. 844 do RIR/99. Resultado, estando o contribuinte viajando, não respondeu à intimação, tendo recebido uma autuação sem materialidade, quando as provas se encontravam arquivadas na própria Administração Federal; 
		 - que a Receita Federal não poderia proceder a lançamento fiscal por controle remoto, ignorando os atos e termos processuais previstos na legislação que rege a espécie e à qual está plenamente vinculada. Isto, por si só, invalida o lançamento tributário em lide; 
		 - que a intimação por via postal só pode ser utilizada quando houver recusa do contribuinte ou estiver em lugar incerto ou não sabido. Isto, por si só, invalida o lançamento tributário em lide; 
		 - que impõe-se afirmar a inconstitucionalidade da multa de 75%, aplicada ao auto de infração em lide por ter caráter confiscatório; 
		 - que a aplicação da SELIC seria ilegal, cabendo também excluir do crédito tributário em lide a verba juros de mora calculada por incidência da SELIC; 
		 - que as provas dos valores glosados serão juntadas aos autos antes do julgamento singular. 
		 Por todo o exposto, requer o seguinte: 
		 - que sejam excluídos do crédito tributário as verbas multa confiscatória a razão de 75%, assim como a incidência da Taxa Selic como juros moratórios; 
		 - que os documentos comprobatórios das glosas que geraram o lançamento tributário, sejam recepcionados pelo julgador singular, em prazo razoável, à teor dos dispositivos legais que regem a espécie. 
		 
		 Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Preliminarmente, cabe esclarecer que as declarações de ajuste apresentadas anualmente pelos contribuintes estão sujeitas à revisão pela autoridade administrativa, conforme está previsto no art. 835 do Decreto nº 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda – RIR/1999). 
		 Inicialmente, transcrevemos as disposições do artigo 19 da Lei nº 3.470/58: 
		 Art.19. O processo de lançamento de ofício será iniciado pela intimação ao sujeito passivo para, no prazo de vinte dias, apresentar as informações e documentos necessários ao procedimento fiscal, ou efetuar o recolhimento do crédito tributário constituído. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 
		 §1º Nas situações em que as informações e documentos solicitados digam respeito a fatos que devam estar registrados na escrituração contábil ou fiscal do sujeito passivo, ou em declarações apresentadas à administração tributária, o prazo a que se refere o caput será de cinco dias úteis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001). 
		 O prazo de cinco dias úteis para comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a deduções informadas em sua DIRPF/2004, foi concedido através do Termo de Intimação recebido pelo contribuinte. O procedimento fiscal, destarte, foi realizado com a estrita observância das normas legais, não caracterizando as hipóteses de nulidade previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72. 
		 Ressalte-se, ainda, que somente ocorre o cerceamento ao direito de defesa na fase de apuração da irregularidade fiscal se o lançamento resulta obscuro, contraditório ou lacônico a ponto de não permitir ao sujeito passivo efetuar sua defesa. 
		 O contribuinte que se sentir prejudicado pela insuficiência de tempo para juntar os documentos solicitados durante a fiscalização pode fazê-lo, ou junto com a impugnação ou, ainda, em momento posterior, conforme permite o art 16, §4°, do Decreto nº 70.235/72, desde que observadas as condições nele previstas.
		 Quanto ao fato da intimação ter sido por via postal, dispõe o art. 23 do Decreto nº 70.235/1.972 (Processo Administrativo Fiscal) que: 
		 “Art. 23. Far-se-á a intimação:  
		 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de que o intimar; (Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1.997) 
		 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1.997) 
		 III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II.  
		 (...) 
		 § 3º - Os meios de intimação previstos nos incisos I e II deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Acrescido pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97) 
		 Não há dúvidas, portanto, quanto à possibilidade de se intimar por via postal, conforme autoriza a norma legal acima transcrita, inclusive por não haver ordem de preferência entre a intimação pessoal ou a por via postal. 
		 Contesta, ainda, o contribuinte a multa de ofício aplicada, por considerá-la confiscatória e julga ilegal a cobrança dos juros de mora com base na Taxa SELIC, contestando assim, determinações legais plenamente em vigor. A este respeito, cabe esclarecer que a atividade administrativa é plenamente vinculada. Com efeito, o julgador administrativo deve limitar seu pronunciamento à legalidade dos atos administrativos trazidos à sua apreciação. A nossa tarefa esgota-se em declarar se o ato administrativo questionado encontra – ou não – fundamento de validade na legislação de regência. Por essa razão, encontramo-nos vinculados à letra da lei e não nos é lícito desviar o foco da análise do ato administrativo para a legislação que lhe confere supedâneo. 
		 Ao julgador administrativo determinou-se, apenas, o afastamento daquelas leis já declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Todavia, não foi facultado àquele servidor a tarefa de decidir, ele próprio, acerca de eventuais vícios dos textos legais e, por força de seu convencimento, deixar de aplicá-los. Em face das razões expendidas, deixamos de analisar a suposta inconstitucionalidade da aplicação dos juros de mora e multa de ofício, intentada pelo interessado, tendo em vista que a legislação indigitada na Notificação de Lançamento sob análise, era vigente e eficaz, ao tempo de sua aplicação.
		 Dessa forma, constatando-se que o Impugnante não apresentou, até o presente momento, nenhum documento comprobatório dos valores informados como deduções em sua DIRPF/2004, consideram-se corretas as glosas efetuadas pela autoridade fiscal em razão da completa falta de comprovação dos valores declarados. 
		 CONCLUSÃO 
		 Tendo em vista a análise procedida anteriormente, voto no sentido de considerar a IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE para MANTER o valor do IRPF suplementar da Notificação de Lançamento da fl. 25 de R$ 7.644,48. O valor mantido deverá ser acrescido de multa de ofício de 75% e juros calculados conforme a legislação pertinente. 
		 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 14/07/2010, o sujeito passivo interpôs, em 10/08/2010, Recurso Voluntário, fl. 42, sustentando, em apertada síntese, que:
		 a) possibilidade de juntada de provas em sede recursal
		 b) inaplicabilidade da taxa Selic para o cálculo dos juros de mora
		 c) a multa aplicada pela autoridade fiscal possui caráter confiscatório
		 d) nulidade do lançamento por cerceamento de defesa
		 e) nulidade motivada por intimação inválida
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator
		 
		 O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço. 
		 
		 REGIMENTO INTERNO DO CARF – aplicação do artigo 114, §12, inciso I
		 Da análise do recurso voluntário impetrado, tem-se que por meio do mesmo o contribuinte não apresenta novas razões de defesa além das já trazidas em sede de impugnação na primeira instância julgadora administrativa. 
		 Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso voluntário já foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no Acórdão recorrido, conforme transcrito acima na parte “Relatório” do presente acórdão.
		 Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 (...)
		 
		 Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos.
		 Pelas mesmas razões já discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário são improcedentes, e portanto deve ser mantida integralmente a decisão da turma julgadora de primeira instância administrativa. 
		 
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Honorio Albuquerque de Brito
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Somente a lei pode estabelecer as hipdteses de exclusdo, suspensdo e
extingdo de créditos tributdrios, ou de dispensa ou redugdo de
penalidades.

JUROS DE MORA.

A partir de 01/04/1995, por expressa disposicdo legal, a teor do disposto
no art. 13 da Lei n2 9.065, de 1995, os juros de mora serdo equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - Selic.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente
Honorio Albuguerque de Brito — Relator e Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela,
Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto, Wilsom de
Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatério do acérddo n2 11-30.102 da 42 Turma da DRJ em
Recife/PE (fls. 34 e segs.).

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada a Notificagdo de Langamento
(fls. 25/31), para a cobranga do Imposto de Renda Pessoa Fisica Suplementar do
exercicio de 2004, ano-calenddrio de 2003, no valor de RS 7.644,48 mais multa de
oficio e juros Selic. O montante cobrado foi de RS 16.960,04. A declarac3o original
do contribuinte apresentava um saldo do imposto a restituir de RS 70,68. O
lancamento é decorrente de glosa das dedugdes com despesas médicas no valor
de RS 28.055,13, com dependente no valor de RS 2.544,00, com previdéncia
privada no valor de RS 825,00, e com despesas com instru¢do no valor de RS
3.996,00, conforme descri¢do dos fatos as fls. 26/29.
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Inconformado, o contribuinte apresentou impugnacdo da Notificagdo de
Lancamento as fls. 01/19, alegando o seguinte:

- que, no Termo de Intimacdo para prestar esclarecimentos, o prazo estipulado foi
de 5 dias, e ndo os 20 dias prescrito no art. 844 do RIR/99. Resultado, estando o
contribuinte viajando, ndo respondeu a intimacao, tendo recebido uma autuacao
sem materialidade, quando as provas se encontravam arquivadas na propria
Administracdo Federal;

- que a Receita Federal ndo poderia proceder a lancamento fiscal por controle
remoto, ignorando os atos e termos processuais previstos na legislagdo que rege a
espécie e a qual estd plenamente vinculada. Isto, por si s, invalida o langamento
tributario em lide;

- que a intimagdo por via postal sé pode ser utilizada quando houver recusa do
contribuinte ou estiver em lugar incerto ou ndo sabido. Isto, por si s6, invalida o
langamento tributario em lide;

- que impde-se afirmar a inconstitucionalidade da multa de 75%, aplicada ao auto
de infracdo em lide por ter carater confiscatério;

- que a aplicacdo da SELIC seria ilegal, cabendo também excluir do crédito
tributario em lide a verba juros de mora calculada por incidéncia da SELIC;

- que as provas dos valores glosados serdo juntadas aos autos antes do
julgamento singular.

Por todo o exposto, requer o seguinte:

- que sejam excluidos do crédito tributdrio as verbas multa confiscatéria a razao
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de 75%, assim como a incidéncia da Taxa Selic como juros moratérios;

- que os documentos comprobatdrios das glosas que geraram o langcamento
tributario, sejam recepcionados pelo julgador singular, em prazo razodvel, a teor
dos dispositivos legais que regem a espécie.

Apds analise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acérdao
recorrido:

Preliminarmente, cabe esclarecer que as declaragdes de ajuste apresentadas
anualmente pelos contribuintes estdo sujeitas a revisdo pela autoridade
administrativa, conforme estd previsto no art. 835 do Decreto n? 3.000, de
26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999).

Inicialmente, transcrevemos as disposicdes do artigo 19 da Lei n® 3.470/58:

Art.19. O processo de lancamento de oficio serd iniciado pela intimagéo ao sujeito
passivo para, no prazo de vinte dias, apresentar as informagées e documentos
necessdrios ao procedimento fiscal, ou efetuar o recolhimento do crédito
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tributdrio constituido. (Redag¢Go dada pela Medida Proviséria n® 2.158-35, de
2001)

$12 Nas situagées em que as informagdes e documentos solicitados digam respeito
a fatos que devam estar registrados na escritura¢Go contabil ou fiscal do sujeito
passivo, ou em declaracbes apresentadas a administracéo tributdria, o prazo a
que se refere o caput serd de cinco dias uteis. (Incluido pela Medida Proviséria n®
2.158-35, de 2001).

O prazo de cinco dias Uteis para comprovar, mediante documentacdo habil e
idonea, a deducdes informadas em sua DIRPF/2004, foi concedido através do
Termo de Intimacgdo recebido pelo contribuinte. O procedimento fiscal, destarte,
foi realizado com a estrita observancia das normas legais, nao caracterizando as
hipdteses de nulidade previstas no artigo 59 do Decreto n2 70.235/72.

Ressalte-se, ainda, que somente ocorre o cerceamento ao direito de defesa na
fase de apuracdo da irregularidade fiscal se o lancamento resulta obscuro,
contraditorio ou lacOnico a ponto de ndo permitir ao sujeito passivo efetuar sua
defesa.

O contribuinte que se sentir prejudicado pela insuficiéncia de tempo para juntar
os documentos solicitados durante a fiscalizacdo pode fazé-lo, ou junto com a
impugnacao ou, ainda, em momento posterior, conforme permite o art 16, §4°,
do Decreto n? 70.235/72, desde que observadas as condicbes nele previstas.

Quanto ao fato da intimacao ter sido por via postal, dispée o art. 23 do Decreto n2
70.235/1.972 (Processo Administrativo Fiscal) que:

“Art. 23. Far-se-d a intimagdo:
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I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do drgdo preparador, na
reparticGo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatdrio ou preposto, ou, no caso de recusa, com declarag¢éo escrita de que o
intimar; (Redagdo dada pelo art. 67 da Lei n® 9.532/1.997)

Il - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo; (Redagdo dada
pelo art. 67 da Lei n® 9.532/1.997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios referidos nos incisos I e Il.

(...)

§ 32 - Os meios de intimagdo previstos nos incisos | e Il deste artigo ndo estdo
sujeitos a ordem de preferéncia. (Acrescido pelo art. 67 da Lei n2 9.532/97)

Ndo ha duvidas, portanto, quanto a possibilidade de se intimar por via postal,
conforme autoriza a norma legal acima transcrita, inclusive por ndo haver ordem
de preferéncia entre a intimag¢do pessoal ou a por via postal.

Contesta, ainda, o contribuinte a multa de oficio aplicada, por considera-la
confiscatdria e julga ilegal a cobranca dos juros de mora com base na Taxa SELIC,
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contestando assim, determinagdes legais plenamente em vigor. A este respeito,
cabe esclarecer que a atividade administrativa é plenamente vinculada. Com
efeito, o julgador administrativo deve limitar seu pronunciamento a legalidade
dos atos administrativos trazidos a sua apreciacdo. A nossa tarefa esgota-se em
declarar se o ato administrativo questionado encontra — ou ndao — fundamento de
validade na legislacdo de regéncia. Por essa razdo, encontramo-nos vinculados a
letra da lei e ndo nos é licito desviar o foco da andlise do ato administrativo para a
legislacdo que lhe confere supedaneo.

Ao julgador administrativo determinou-se, apenas, o afastamento daquelas leis ja
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Todavia, ndo foi
facultado aquele servidor a tarefa de decidir, ele prdprio, acerca de eventuais
vicios dos textos legais e, por forca de seu convencimento, deixar de aplica-los.
Em face das razbes expendidas, deixamos de analisar a suposta
inconstitucionalidade da aplicacdo dos juros de mora e multa de oficio, intentada
pelo interessado, tendo em vista que a legislacdo indigitada na Notificacdo de
Langamento sob andlise, era vigente e eficaz, ao tempo de sua aplicacado.

Dessa forma, constatando-se que o Impugnante ndo apresentou, até o presente
momento, nenhum documento comprobatdrio dos valores informados como
deducdes em sua DIRPF/2004, consideram-se corretas as glosas efetuadas pela
autoridade fiscal em razdo da completa falta de comprovacdo dos valores
declarados.

CONCLUSAO

Tendo em vista a analise procedida anteriormente, voto no sentido de considerar
a IMPUGNACAO IMPROCEDENTE para MANTER o valor do IRPF suplementar da
Notificagdo de Langamento da fl. 25 de RS 7.644,48. O valor mantido deverd ser
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acrescido de multa de oficio de 75% e juros calculados conforme a legislagao
pertinente.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 14/07/2010, o sujeito passivo
interpds, em 10/08/2010, Recurso Voluntario, fl. 42, sustentando, em apertada sintese, que:

a) possibilidade de juntada de provas em sede recursal

b) inaplicabilidade da taxa Selic para o calculo dos juros de mora

c) a multa aplicada pela autoridade fiscal possui carater confiscatdrio
d) nulidade do langcamento por cerceamento de defesa

e) nulidade motivada por intimacao invalida

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢Ges de admissibilidade, portanto
dele conhego.

REGIMENTO INTERNO DO CARF - aplicacao do artigo 114, §12, inciso |

Da analise do recurso voluntario impetrado, tem-se que por meio do mesmo o
contribuinte ndo apresenta novas razées de defesa além das ja trazidas em sede de impugnacao
na primeira instancia julgadora administrativa.

Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso
voluntario ja foram objeto de minuciosa apreciacdo pela turma julgadora da DRJ, cujas andlises e
conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no Acérdao recorrido, conforme transcrito
acima na parte “Relatério” do presente acdrdao.

Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
(...)

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e

()

Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisdo da primeira instancia
julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos.

Pelas mesmas razdes ja discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo
contribuinte em seu Recurso Voluntdrio sdo improcedentes, e portanto deve ser mantida
integralmente a decisdo da turma julgadora de primeira instancia administrativa.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

Assinado Digitalmente
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Honorio Albuquerque de Brito
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